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CÄMARA MUNICIPAL DE HORTOLÄNDIA
ESTADO DE SÄO PAULO

COMISSAO DE DESENVOLVIMENTO E BEM ESTAR SOCIAL, DIR. HUM. E
CIDADANIA

PARECER N' 52/2022

Projeto de Lei 12/2022

Dispöe sobre a declaracgäo de utilidade püblica a

Associacäo de Moradores do Bairro Nossa Senhora de
Fätima e Bairros Adjacentes.

Autor: Vereador Daniel Laranjeira
Relator: Vereador Luiz Carlos Silva Meira

1- INTRODUCAO

A propositura de autoria do Exmo. Vereador Daniel Laranjeira, busca

autorizagäo legislativa para declarar de utilidade püblica a Associagäo de Moradores
do Bairro Nossa Senhora de Fätima e Bairros Adjacentes.

As justificativas foram trazidas aos autos pelo autor e anexadas ao Projeto de Lei,
que resumidamente abaixo transcrevo.

A Associacäo dos Moradores do Bairro Nossa Senhora de Fatima e Bairros Adjacentes se formou em -25

de julho de 2017. A Associacäo foi criada para promover atividades sociais, esportivas, culturais,
ambientais, educacionais, filantröpicos para criancas, adolescentes, jovens, idoso e populacäo em

geral. Desde a sua fundagäo a Associagäo vem executando os referidos projetos filantröpicos para a
sociedade em geral. A Associagäo recebe doagöes dos seus membros e alguns contribuem com
mensalidades para a geragäo de recursos e dessa forma os projetos ganharem forma para a sua
aplicabilidade. E certo que com recursos püblicos os projetos sociais poderäo alcangar uma quantidade
maior de beneficiärios. A imporläncia da Associagdo € expressiva uma vez que demonsira grande
efetividade na qualidade de vida da populacäo, pois o seu püblico € amplo. (sic)

A proposta foi analisada na Comissäo de Justiga/Redagäo, quando recebeu
parecer favorävel.

As competencias da Comissäo COMISSÄO DE DESENVOLVIMENTO E BEM
ESTAR SOCIAL, DIR. HUM. E CIDADANIA, estä disciplinado na Resolugäo 97, de 22 de
Dezembro de 2008 - que Instituiu o Regimento Interno da Cämara Municipal de Hortoländia, de
modo que extraimos o dispositivo em comento, verbis:

Art. 88. Compete ä Comissäo de Desenvolvimento e Bem Estar Social, Direitos Humanos e Cidadania examinar e emitir
parecer sobre os processos referentes a educacäo, ensino e artes, ao patrimönio histörico, artistico e cultural, aos esportes, As
atividades de lazer, ä higiene, A saüde e assistöncia social, direitos humanos e cidadania e, em especial: I - sistema munieipal
de ensino; II - concessäo de bolsas de estudo e auxilio transporte aos estudantes; III - programa de merenda escolar; IV -

preservacäo da memöria da cidade no plano estetico, paisagistico, de seu patrimönio histörico, cultural, artistico e

arquitetönico; V - examinar emitir parecer sobre os processos relacionados ä seguranga, äs atividades da Guarda Municipal,
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alEm de realizar estudos sobre os servigos efetuados pelas policias civis e militares, propondo sugestöes As autoridades
estaduais; VI - denominagäo e alteragäo de pröprios, vias e logradouros püblicos; VII - concessäo de titulos honorificos,
outorga de honraria, pr&mios ou homenagens a pessoas que, reconhecidamente, tenham prestado servicos ao Municipio; VII
- servigos, equipamentos e programas culturais, educacionais, esportivos, recreativos e de lazer voltados A comunidade; IX -

Gestäo Municipal do Sistema Unico de Saüde; X - vigiläncia sanitäria, epidemiolögica e nutricional; XI - seguranca e saude
do trabalhador; XII - programas de protegäo ao idoso, ä mulher, ä erianga, ao adolescente e ao portador de defici@ncia; XIHI -
turismo e defesa do consumidor; XIV - abastecimento de produtos; XV - gestäo de documentagäo oficial e patrimönio
arquivistico local. Parägrafo ünico. A Comissäo de Desenvolvimento e Bem Estar Social, Direitos Humanos e Cidadania,
tambem examinarä e emitirä parecer sobre os processos referentes aos Direitos Humanos e ä Cidadania e, em especial: I -

recebimento, avaliacäo e investigagäo de denüncias relativas A ameaga ou violacäo dos Direitos Humanos; II - fiscalizacäo e

acompanhamento de programas governamentais relativos ä protecäo dos Direitos Humanos; III - colaboracäo com entidade
näo governamentais, nacionais e internacionais, que atuem na defesa dos Direitos Humanos; IV - pesquisas e estudos relativos
a situagäo de Direitos Humanos em Hortoländia, no Brasil e no mundo, inclusive para efeito de divulgacäo püblica e
fornecimento de subsidios para as demais Comissöes da Casa; V - opinar e acompanhar especialmente aspectos atinentes a
direito que envolvem a crianga, o adolescente e o idoso; VI - opinar sobre aspectos atinentes a direitos daqueles que compöe a
minoria como a mulher, o indio, o negro; VII - promover a defesa dos Direitos Humanos em Hortoländia nos termos das
Constituigöes Federal e Estadual; VIII - tomar iniciativa, via prerrogativas legais, para a efetiva defesa do cidadäo lesado em
seus direitos fundamentais; IX - investigar sobre os problemas de interesse püblico, que versem sobre a violacäo dos Direitos
Humanos, bem como realizar audiencias püblicas para esclarecer situacdes que afetem a construcäo da cidadania; X -

realizar colöquios, simpösios e seminärios referentes A promogäo de Direitos Humanos e ä defesa da Cidadania.

II - VOTO DO RELATOR

Por considerar que a propositura em exame näo ofende os requisitos que cabe esta
Comissäo analisar näo vislumbramos öbice para sua regular tramitacäo e ao final a decisäo de
merito no Plenärio desta Casa.

Diante do exposto o voto € pela aprovagäo do referido Projeto de Lei.

Sala das Comissöes,.11 de Abril de 2022.

elator
ar os

Acompanham o voto do Relator:

Vereadora: Marcia Cristina Campos

Vereador: Edivaldo Sousa Arafjo

Vereador: Derli de Jesus Afhanazio Bu£no
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PARECER DA COMISSÄO DE FINANGAS E ORCAMENTO
PARECER N?' 70/2022

PROJETO DE LEI N' 12/2022
VICE-PRESIDENTE/RELATOR - EDUARDO LIPPAUS

I-INTRODUCÄO:
E submetido ä apreciacäo da COMISSÄO DE FINANCAS E ORCAMENTO, o Projeto

de Lei supramencionado, de autoria do nobre Vereador Daniel Laranjeiras, que "Dispöe sobre
a declaragäo de utilidade püblica a Associacäo de Moradores do Bairro Nossa Senhora de
Fätima e Bairros Adjacentes."

Consta da justificativa apresentada pelo nobre Vereador, o seguinte:

"A Associagäo dos Moradores do Bairro Nossa Senhora de Fätima e Bairros
Adjacentes se formou em 25 de julho de 2017. A Associacäo foi criada para
promover atividades sociais, esportivas, culturais, ambientais, educacionais,
filantröpicos para criangas, adolescentes, jovens, idoso e populacäo em geral.

Desde a sua fundagäo a Associagäo vem executando os referidos projetos
filantröpicos para a sociedade em geral. A Associacäo recebe doagödes dos seus
membros e alguns contribuem com mensalidades para a geracäo de recursos e
dessa forma os projetos ganharem forma para a sua aplicabilidade.

E certo que com recursos püblicos os projetos sociais poderäo alcancar uma
quantidade maior de beneficiärios.

A importäncia da Associagäo € expressiva uma vez que demonstra grande
efetividade na qualidade de vida da populagäo, pois o seu püblico & amplo.

Neste sentido, e conforme solicitado a este vereador pela diregäo da entidade, & que
apresento o incluso Projeto de Lei, o qual conto com a colaboracäo dos Nobres
Pares, quanto a sua apreciagäo, e posterior aprovacäo."

Por outro lado, as doutas Comissöes Permanentes - Justica e Redacio - e -

Desenvolvimento e Bem Estar Social, Direitos Humanos e Cidadania, emitiram Pareceres
Favoräveis pela Aprovagäo do Presente Projeto de Lei.

II - VOTO DO VICE-PRESIDENTE/RELATOR - EDUARDO LIPPAUS
Trata-se de Projeto de Lei supramencionado, de Autoria do nobre Vereador Daniel

Laranjeiras, que "Dispöe sobre a declaracäo de utilidade püblica a Associacäo de Moradores
do Bairro Nossa Senhora de Fätima e Bairros Adjacentes."

Por outro lado, nos termos dos artigos 84 & 86, do Regimento Interno, compete A Comissäo
de Finangas e Orgamentos emitir parecer sobre todos os assuntos de caräter financeiro, e
especialmente sobre:
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I - Projetos de Lei relativos ao Plano Plurianual, äs Diretrizes ÖOrgamentärias, ao
Orgamento Anual e aos creditos adicionais;
II - prestagäo de contas do Prefeito, mediante o parecer previo do Tribunal de
Contas do Estado, concluindo por Projeto de Decreto Legislativo;
III - proposigöes referentes ä materia tributäria, abertura de creditos adicionais,
emprestimos püblicos e as que, direta e indiretamente, alterem a despesa ou receita
do Municipio, acarretem responsabilidade ao erärio municipal ou interessem ao
credito püblico;
IV - as proposigöes que fixem os vencimentos do funcionalismo, os subsidios o do
Prefeito, Vice-Prefeito, Secretärios Municipais, Presidente da Cämara e dos
Vereadores, quando for o caso;
V-as que, direta e indiretamente, representem mutagäo patrimonial do Municipio.
Art. 85. E obrigatörio o parecer da Comissäo de Financas e Orgamento sobre as
materias enumeradas nos incisos I a V do art. 84, näo podendo ser submetida ä
discussäo e votagäo do Plenärio sem o parecer da Comissäo, ressalvado o disposto
no art. 115 deste Regimento.
Art. 86. Compete ainda, a Comissäo de Financas e Orgamento, zelar para que,
em nenhuma Lei emanada na Cämara, sejam criados encargos ao erärio
municipal, sem que se especifiquem os recursos necessärios A sua execucäo.

Convem destacar que o artigo 86 da Lei Orgänica Municipal reproduz o artigo 25 da
Carta Estadual.

Assim sendo, conv&m descrever o Projeto de Lei para compreensäo dos nobres Pares,
naquilo que € pertinente para a presente Comissäo deliberar:

"Art. 1° Fica declarada de Utilidade Püblica a Associacäo de Moradores do Bairro
Nossa Senhora de Fätima e Bairros Adjacentes, fundada em 25 de julho de dois mil
€ dezessete, inscritano CNPJ sob 30.357.900/0001-51, e com sede no munieipio.
Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagäo. ."

Por outro lado, hä compatibilidade do presente Projeto de Lei com o artigo 24, $1° da
Constituigäo do Estado de Säo Paulo que assim dispöe:

"Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinärias cabe a qualquer
membro ou Comissäo da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao
Tribunal de Justiga, ao Procurador-Geral de Justica e aos cidadäos, na forma e
nos casos previstos nesta Constituicäo.
$1° - Compete, exclusivamente, a Assembleia Legislativa a iniciativa das
leis que disponham sobre:
1 - criagäo, incorporagäo, fusäo e desmembramento de Municipios;
2 - regras de criagäo, organizagäo e supressäo de distritos nos Municipios.
3 - subsidios do Governador, do Vice-Governador e dos Secretärios de Estado,
observado o que dispöem os artigos 37, XI, 39, & 4°, 150, II, 153, II, e 153, 8 2°.1,
da Constituigäo Federal.
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4 - declaragäo de utilidade püblica de entidades de direito privado."

Hä ainda decisäo do Colendo do Tribunal de Justica do Estado de Säo Paulo no mesmo
sentido:

"Acäo direta objetivando a inconstitucionalidade da Lei Municipal n° 2.256/2012
do Municipio de Itapecerica da Serra. O ato normativo dispöe sobre as condigöes
para as Sociedades, Associagöes e Fundagöes serem declaradas de utilidade püblica.
II - Lei de iniciativa parlamentar que estabelece iniciativa concorrente da lei para a

declaragäo de utilidade püblica. Auseneia de reserva legal para iniciativa
exclusiva do Poder Executivo. III - Hä previsäo na Constituicäo Estadual
paulista no sentido que compete exclusivamente ä Assembleia Legislativa a
iniciativa das leis que disponham sobre a declaragäo de utilidade püblica de
entidades de direito privado (art. 24,8 1°, V, da CE).
Aplica-se, no caso, o principio da simetria para a Cämara Legislativa de Itapecerica
da Serra,. IV - A lei em questäo näo fere o principio constitucional da separagäo de

Poderes, bem como näo gera qualquer aumento direto da despesa ao Municipio . V
- Agäo improcedente, cassada a liminar". (ADI 069744720128026000 SP
0106974-47.2012.8.26.0000, Säo Paulo, Örgäo Especial, Relator: Guerrieri
Rezende, j. 17/10/12).

Quanto ao aspecto financeiro nada a opor, tendo em vista que a materia tratada na
propositura, näo ofende os dispositivos da lei orgamentäria, bem como estä em sintonia com os
referendos legais de conduta fiscal.

Assim, em razäo dos argumentos apresentados, culminamos por acolher o Projeto de
Lei, uma vez que, respeita e atende as exig@ncias a que compete COMISSÄO DE FINANCAS
E ORCAMENTO analisar, razäo pela qual, manifesto-me e voto favoravelmente pela
aprovacäo do Proieto de Lei de 12/2022.

Sala das Comissöes, 11 de apri

NTEVIC ATOR
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III - DO VOTO DA COMISSÄO DE FINANGAS E ORCAMENTO
PARECER N' 70/2022

PROJETO DE LEI N° 12/2022
VICE-PRESIDENTE/RELATOR - EDUARDO LIPPAUS

E submetido ä apreciagäo da COMISSÄO DE FINANCAS E ORCAMENTO, o Projeto
de Lei supramencionado, de autoria do nobre Vereador Daniel Laranjeiras, que "Dispöe sobre
a declaracäo de utilidade püblica a Associacäo de Moradores do Bairro Nossa Senhora de
Fätima e Bairros Adjacentes."

Por outro lado, as doutas Comissöes Permanentes - Justica e Redacio - e -

Desenvolvimento e Bem Estar Social, Direitos Humanos e Cidadania, emitiram Pareceres
Favoräveis pela Aprovagäo do Presente Projeto de Lei.

Quanto ao aspecto financeiro nada a opor, tendo em vista que a mat£ria tratada na pro-
positura, näo ofende os dispositivos da lei orgamentäria, bem como estä em sintonia com os re-
ferendos legais de conduta fiscal.

Da anälise do presente Projeto de Lei, constatamos que em relacäo ao aspecto financeiro
nada a opor, tendo em vista que a materia tratada na propositura, näo ofende os disnositivos
da lei orcamentäria. bem como estä em sintonia com os referendos lepais de conduta fiscal,
bem como, observamos que respeita e atende, as exig@ncias a que compete COMISSÄO DE
FINANCAS E ORCAMENTO analisar.

E o resumo necessärio.

Diante do relatörio e das brilhantes justificativas descritas no voto favorävel
apresentado pelo ilustre VICE-PRESIDENTE/RELATOR - EDUARDO LIPPAUS, os demais
membros da COMISSÄO DE FINANGAS E ORCAMENTO, resolvem, acompanhar o voto do
Relator e aprovar o presente Projeto de Lei de 12/2022.

Sala das Comissöes, 11 de abril de 2022.

CARLOS RODRIGUES DE OLIVEIRA
VEREAD

MARCIENE REGO PES OS DE ALBUQUERQUE
SECRETARIA/MEMBRO
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